


MÉTODOS E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS: ESTUDOS, REFLEXÕES E PERSPECTIVAS 2

Direção Editorial
Prof.° Dr. Adriano Mesquita Soares

Organizador
Prof.° Dr. Marcos Pereira dos Santos

Capa
AYA Editora

Revisão
Os Autores

Executiva de Negócios
Ana Lucia Ribeiro Soares

Produção Editorial
AYA Editora

Imagens de Capa
br.freepik.com

Área do Conhecimento
Ciências Humanas

Conselho Editorial
Prof.° Dr. Aknaton Toczek Souza
Centro Universitário Santa Amélia
Prof.ª Dr.ª Andreia Antunes da Luz
Faculdade Sagrada Família
Prof.° Dr. Carlos López Noriega
Universidade São Judas Tadeu e Lab. 
Biomecatrônica - Poli - USP
Prof.° Me. Clécio Danilo Dias da Silva
Centro Universitário FACEX
Prof.ª Dr.ª Daiane Maria De Genaro Chiroli
Universidade Tecnológica Federal do Paraná
Prof.ª Dr.ª Déborah Aparecida Souza dos Reis
Universidade do Estado de Minas Gerais
Prof.ª Dr.ª Eliana Leal Ferreira Hellvig
Universidade Federal do Paraná
Prof.° Dr. Gilberto Zammar
Universidade Tecnológica Federal do Paraná
Prof.ª Dr.ª Ingridi Vargas Bortolaso
Universidade de Santa Cruz do Sul
Prof.ª Ma. Jaqueline Fonseca Rodrigues
Faculdade Sagrada Família
Prof.° Dr. João Luiz Kovaleski
Universidade Tecnológica Federal do Paraná
Prof.° Me. Jorge Soistak
Faculdade Sagrada Família
Prof.° Me. José Henrique de Goes
Centro Universitário Santa Amélia
Prof.ª Dr.ª Leozenir Mendes Betim
Faculdade Sagrada Família e Centro de 
Ensino Superior dos Campos Gerais
Prof.ª Ma. Lucimara Glap
Faculdade Santana

Prof.° Dr. Luiz Flávio Arreguy Maia-Filho
Universidade Federal Rural de Pernambuco
Prof.° Me. Luiz Henrique Domingues
Universidade Norte do Paraná
Prof.° Dr. Marcos Pereira dos Santos
Faculdade Rachel de Queiroz
Prof.° Me. Myller Augusto Santos Gomes
Universidade Estadual do Centro-Oeste
Prof.ª Dr.ª Pauline Balabuch
Faculdade Sagrada Família
Prof.° Me. Pedro Fauth Manhães Miranda
Centro Universitário Santa Amélia
Prof.ª Dr.ª Regina Negri Pagani
Universidade Tecnológica Federal do Paraná
Prof.° Dr. Ricardo dos Santos Pereira
Instituto Federal do Acre
Prof.ª Ma. Rosângela de França Bail
Centro de Ensino Superior dos Campos 
Gerais
Prof.° Dr. Rudy de Barros Ahrens
Faculdade Sagrada Família
Prof.° Dr. Saulo Cerqueira de Aguiar Soares
Universidade Federal do Piauí
Prof.ª Ma. Silvia Apª Medeiros Rodrigues
Faculdade Sagrada Família
Prof.ª Dr.ª Silvia Gaia
Universidade Tecnológica Federal do Paraná
Prof.ª Dr.ª Sueli de Fátima de Oliveira Miranda 
Santos
Universidade Tecnológica Federal do Paraná
Prof.ª Dr.ª Thaisa Rodrigues
Instituto Federal de Santa Catarina



MÉTODOS E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS: ESTUDOS, REFLEXÕES E PERSPECTIVAS 2

M9399  Métodos e práticas pedagógicas: estudos, reflexões e perspectivas 
2. / Marcos Pereira dos Santos (org.). -- Ponta Grossa: Aya, 2021. 300 p. – 
ISBN: 978-65-88580-67-7
       
      Inclui biografia
      Inclui índice 
      Formato: PDF
      Requisitos de sistema: Adobe Acrobat Reader.
      Modo de acesso: World Wide Web.
      DOI 10.47573/aya.88580.2.42

      1. Educação.  2. Educação especial - Legislação. 3. Educação 
física (Ensino fundamental).  4. Ensino médio.   5. Meritocracia.  6. 
Minorias - Educação – Brasil.  6. Educação de jovens e adultos.  7. 
Tecnologia educacional.  8. História da educação.  9.  Inclusão escolar    I.  
Santos, Marcos Pereira.  II. Título 
          

CDD: 370.7

Ficha catalográfica elaborada pela bibliotecária Bruna Cristina Bonini - CRB 9/1347

International Scientific Journals Publicações de 
Periódicos e Editora EIRELI 
AYA Editora© 
CNPJ:            36.140.631/0001-53 
Fone:             +55 42 3086-3131 
E-mail:   contato@ayaeditora.com.br 
Site:              https://ayaeditora.com.br 
Endereço:      Rua João Rabello Coutinho, 557 
             Ponta Grossa - Paraná - Brasil 
             84.071-150

© 2021 - AYA Editora - O conteúdo deste Livro foi enviado pelos autores para publicação de acesso 
aberto, sob os termos e condições da Licença de Atribuição Creative Commons 4.0 Internacional 
(CC BY 4.0). As ilustrações e demais informações contidas desta obra são integralmente de 
responsabilidade de seus autores.



MÉTODOS E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS: ESTUDOS, REFLEXÕES E PERSPECTIVAS 2

01

DOI: 10.47573/aya.88580.2.42.1

Laísa Ortiz

História e legislação da educação 
especial no Brasil



Resumo

Abstract

Em busca de uma abordagem histórico-social da educação especial no Brasil, transcorrendo 
desde o passado longínquo até os dias atuais, e apresentando o desenvolvimento dessa modali-
dade de ensino, visões e interpretações. Trata-se também de ponderar a parte legal que protege 
os portadores de necessidades especiais, tanto no âmbito educacional quanto na perspectiva 
da inclusão: social, o respeito as diferenças e o que nos oferece a respeito disto os documentos 
que gerem nosso sistema de ensino. Dessa maneira com o objetivo de indicar uma educação de 
qualidade para todos, é extremamente necessária uma reconstrução ideológica, que fornecesse 
e apresentasse soluções neste processo educativo que reveja conceitos e padrões com o esco-
po de reorganização do sistema de ensino brasileiro.

Palavras-chave: sistema de ensino. inclusão social. padrões.

In search of a historical-social approach to special education in Brazil, going from the distant past 
to the present day, and presenting the development of this modality of teaching, visions and inter-
pretations. It is also a matter of considering the legal part that protects people with special needs, 
both in the educational field and from the perspective of social inclusion, respect for differences 
and what the documents that manage our education system offer us. Thus, in order to indicate a 
quality education for all, an ideological reconstruction that provides and presents solutions in this 
educational process that revises concepts and patterns with the scope of reorganization of the 
Brazilian education system is extremely necessary.

Keywords: education system. social inclusion. standards
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INTRODUÇÃO 

O tema surgiu a partir da necessidade de se discutir e colaborar para um melhor enten-
dimento sobre a Educação Inclusiva, cujo foco principal é mostrar que a Educação Inclusiva não 
é somente um paradigma ou ideologia no cenário educacional brasileiro, mas sim uma realidade 
vigente em nosso País e que está abrangendo pontos positivos com muito estudo, pesquisa e 
dedicação.

Diante desse contexto, abordar a problemática da educação inclusiva nos processos de 
ensino aprendizagem da escola.

Dessa forma, a presente pesquisa justifica-se pelo fato de discutir a inclusão de alunos 
com deficiência, a função da gestão escolar, o papel do professor nesse processo de inclusão. 
Pois sabemos que a realidade desse processo inclusivo ainda é bem diferente do que se pro-
põe na legislação vigente no País e requer ainda muitas discussões acerca do assunto, frente 
aos desafios da igualdade de direito a uma educação de qualidade para todos os alunos com 
deficiência. O objetivo desse trabalho é auxiliar os envolvidos com a educação a refletir sobre os 
pontos positivos e negativos da inclusão. Definir a educação e os processos de ensino e apren-
dizagem no contexto atual do ensino superior analisando criticamente o mesmo e suas funções? 
Não há como negar que os sistemas educacionais têm de muda para poder responder as neces-
sidades. As atividades de educação inclusiva não serão os mesmos para uma educação comum, 
esse aprendizado e eficiente possibilita a maior poder de comunicação, integração, indepen-
dência, qualidade de vida e inclusão. O presente trabalho está organizado em seis momentos 
distintos. No primeiro, temos a introdução do nosso trabalho, contendo, introdução, justificativa e 
a importância, questões de pesquisa, objetivo geral e objetivo específico, relevância da pesqui-
sa. No segundo, contém levantamento bibliográfico com a fundamentação teórica. No terceiro, a 
metodologia, por fim, apresentamos as considerações finais, e as referências.

PERSPECTIVA HISTÓRICA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA

No decorrer da história da humanidade. Os deficientes, os considerados “diferentes” da 
antiguidade até nossos dias, sempre foram marcados pela exclusão e trazem consigo a marca 
da rejeição A pessoa com deficiência, sempre foi considerada como alguém fora dos padrões 
normais pela ótica histórico-cultural, que sempre ditou para a sociedade, critérios para a norma-
lidade. 

Muitos termos foram usados para identificar pessoas com deficiência e atravessaram 
décadas buscando assumir um sentido de 3 inovação na busca pela superação de preconceitos. 
Nos Estados Unidos, até aproximadamente 1800, a grande maioria dos alunos com deficiência 
não eram considerados dignos de educação formal, embora esses fossem percebidos como 
irmãos participantes da comunidade. Para a maioria dos alunos pobres dos Estados Unidos de-
ficientes ou não, a primeira dificuldade era simplesmente ter acesso à educação. 

No final da guerra Americana da Independência, em 1783, grupos e cidadãos ricos es-
tabeleceram várias sociedades filantrópicas cuja principal preocupação era garantir que grupos 
marginalizados não ameaçassem a República e os valores norte-americanos vigentes na épo-
ca. Os motivos da assistência social e do controle eram interligados no funcionamento dessas 



18CAPÍTULO 01

instituições. Alguns líderes, da educação especial da época fizeram notáveis esforços para pro-
mover a ideia de que todas as crianças, incluindo as deficientes, deveriam ter direito ao ensino 
(STAINBACK, 1999, p. 37). Um dos representantes desse movimento foi Benjamim Rush, médi-
co do final da década de 1700, que foi um dos primeiros norte-americanos a introduzir o conceito 
da educação de pessoas com deficiência. 

As instituições para pessoas com deficiência continuaram a crescer em número e tama-
nho durante o final do século XIX até a década de 1950, ao mesmo tempo em que surgia uma 
nova tendência de escola conhecida como “escolas comuns”, nas quais a maioria das crianças 
eram educadas, embora vários grupos de crianças fossem excluídas das escolas públicas re-
gulares. Entre 1842 e 1918, todos os estados legislaram o ensino obrigatório e as escolas pú-
blicas atraíram enorme quantidade de recursos para seu desenvolvimento (RURY, 1985; U. S. 
BUREAU OF THE CENSUS, 1975; U. S. DEPARTAMENTO EDUCATION, NATIONAL CENTER 
FOR EDUCATION STATISTICS, 1991). Dentre os vários grupos de crianças excluídas das es-
colas públicas regular estão os afro-americanos e os nativos americanos que eram em grande 
parte educados em sistemas escolares separados. Da mesma forma, os alunos com deficiência 
mental visível em sua maioria continuaram sendo segregados. As instituições residenciais e as 
escolas especiais permaneceram sendo as indicadas para colocar alunos cegos, surdos ou com 
deficiência física. Os alunos com déficits de desenvolvimento em geral não tinham nenhum tipo 
de serviço educacional disponível e ficavam quase sempre nas alas dos fundos das grandes 
instituições do Estado. Durante muitos séculos usou-se o termo retardo mental, atualmente ain-
da presente nos mais importantes códigos de classificação de doenças. Na década de 1960 a 
pessoa deficiente ou com retardo era reconhecida como “individuo 4 excepcional”, significado 
que se tratava de alguém especial talentoso, em uma tentativa de atribuir um sentido positivo aos 
indivíduos, superando assim aa atitudes preconceituosas em que eram enunciadas. Em pouco 
tempo novas expressões passaram a circula, como por exemplo, pessoas ou apenas especial, 
na tentativa de apagar o sentido da deficiência. No final da década de 80, surge o movimento de 
inclusão que desafia qualquer situação de exclusão, tendo como base o princípio de igualdade 
de oportunidades nos sistemas sociais, incluindo a instituição escolar. Esse movimento mundial 
tem como preceitos o direito de todos os alunos frequentarem a escola regular e a valorização 
da diversidade, de forma que as diferenças passam a ser parte do estatuto da instituição e todas 
as formas de construção de aprendizagem sejam consideradas no espaço escolar.

AS LEIS - A INCLUSÃO DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIAS

A nossa Constituição Federal (1988) Assegura que é objetivo da República Federati-
va do Brasil “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação” (Artigo 3º, Inciso IV). Em seu Artigo 5º, a Constituição 
garante o princípio de igualdade:

Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liber-
dade, à igualdade, à segurança e à propriedade (...).

Além disso, a Constituição Federal garante em seu Artigo 205 que a educação é direito 
de todos e dever do Estado e da família. Em seguida, no Artigo 206, estabelece a igualdade de 
condições para o acesso e permanência na escola. O Atendimento Educacional Especializado, 
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oferecido preferencialmente na rede regular de ensino, também é garantido na Constituição Fe-
deral (Artigo 208, Inciso III).

Portanto, a Constituição Federal garante a todos os alunos a frequência no ensino re-
gular, com base no princípio de igualdade. Assim, todo aluno tem direito de estar matriculado no 
ensino regular e a escola tem o dever de matricular todos os alunos, não devendo discriminar 
qualquer pessoa em razão de uma deficiência ou sob qualquer outro pretexto.

A Lei nº 7853/89 prevê a oferta obrigatória e gratuita da educação especial em estabele-
cimento público de ensino, considerando crime a recusa de alunos com deficiência em estabele-
cimentos de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado.

Já Declaração Mundial de Educação para Todos (1990) foi aprovada em Jomitien, Tai-
lândia, em 1990. Essa declaração tem como objetivo garantir o atendimento as necessidades 
básicas da aprendizagem de todas as crianças, jovens e adultos.

Em seu Artigo 3º a Declaração trata da universalização do acesso à educação e do 
princípio de equidade. Especificamente em relação à educação dos alunos com deficiência, o 
documento diz:

As necessidades básicas de aprendizagem das pessoas portadoras de deficiência reque-
rem atenção especial. É preciso tomar medidas que garantam a igualdade de acesso à 
educação aos portadores de todo e qualquer tipo de deficiência, como parte do sistema 
educativo (p. 4).

Assim, essa Declaração afirma o direito de todas as pessoas à educação, assegurando 
a igualdade de acesso às pessoas com deficiência.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9394/96, aponta que a 
educação de pessoas com deficiência deve dar-se preferencialmente na rede regular, sendo um 
dever do Estado e da família promovê-la. O objetivo da escola, segundo a lei, é promover o pleno 
desenvolvimento do educando, preparando-o para a cidadania e qualificando-o para o trabalho.

É importante destacar que a LDBEN garante, em seu Artigo 59, que os sistemas de en-
sino assegurarão aos alunos com necessidades especiais:

- Currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos para 
atender as suas necessidades;

- Terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a 
conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir 
em menor tempo o programa escolar para os superdotados.

A ESCOLA E O PAPEL DO PROFESSOR NO PROCESSO DE INCLUSÃO

Muitas vezes não sabemos nos comportar quando nos deparamos com alguém com 
alguma deficiência. Talvez a falta de formação adequada nos coloque em algumas situações 
desconfortáveis no nosso dia a dia e o nosso trabalho tem como objetivo mostrar o desenvolvi-
mento do professor dentro da sala de aula para alunos com deficiências. Trazendo para nossa 
realidade a questão da inclusão dentro da escola levantando quais são as nossas expectativas 
como professor e quais são as expectativas dos alunos com deficiência e da comunidade como 



20CAPÍTULO 01

expectadores do trabalho desenvolvido.

Muitos professores têm o curso de graduação e não se preocupam em fazer um estudo 
continuado desse trabalho, o professor tem que gostar e se responsabilizar pelo seu trabalho, 
para que venha desenvolvê-lo com qualidade.

A escola juntamente com o professor, precisam repensar nas suas estratégias de ensino 
para não ficar preso ao espaço delimitado da sala de aula, faz se necessário repensar nas práti-
cas pedagógicas até mesmo numa nova gestão de classe, porque ainda é muito forte a ideia de 
controle, principalmente quando se fala em delimitação de espaço. 

É de grande importância pensar não só no ambiente, como também no acesso e per-
manência nesse espaço como um todo, seja na escola como prédio ou até mesmo nas mesas e 
cadeiras, sempre utilizando os meios ofertados pela instituição, todos os materiais devem ficar 
aos cuidados apenas dos professores e não ao alcance das crianças e a forma como o espaço 
físico é organizado também é definido por ele, pois é o professor que irá tomar partido da situ-
ação, seja ela qual for, pois o espaço realmente é de fundamental importância sendo um dos 
elementos essenciais na abordagem educacional. Talvez ainda seja preciso pensar na acessibi-
lidade em relação ao espaço tanto na cidade como na escola; espaço adequado para diferentes 
necessidades e diferentes idades; espaço organizado e adaptado.

O professor como mediador deverá promover um ensino igualitário e sem desigualda-
de, já que quando se fala em inclusão não estamos falando só dos deficientes e sim da escola 
também, onde a diversidade de destacar por sua singularidade, formando cidadãos para a so-
ciedade.

A partir da segunda metade do século XX, começa a viver – não sem contradições e 
conflitos – um momento de maior consolidação de algumas demandas dos movimentos sociais 
e da sua luta pelo direito à diferença.

É possível perceber alguns avanços na produção teórica educacional, no Governo Fe-
deral, no Ministério da Educação, nas Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, nos 
projetos pedagógicos das escolas, na literatura infanto-juvenil, na produção de material didático 
alternativo e acessível em consonância às necessidades educacionais especiais dos alunos (IN-
DAGAÇÕES SOBRE CURRÍCULO, 2008, p. 27).

Na última década houve vários avanços nas políticas de inclusão. Propostas de educa-
ção inclusiva começam a acontecer nas redes de educação e nas escolas.

A Educação Inclusiva tem por objetivo entender as diferenças, mantendo-as ativas, en-
corajando o seu aparecimento e expressão, enfim tornando-as presentes e utilizáveis para o pro-
cesso educativo de todos os alunos. Incluir uma criança na escola regular significa proporcionar 
a todos os alunos o aprendizado de conviver com a diversidade, sem anulá-la. Embora todos 
sabemos que a inclusão como imaginamos e idealizamos não é a mesma que vemos na prática.

Incluir não é simplesmente levar uma criança com deficiência a frequentar o ensino re-
gular. A inclusão é uma conquista diária para a escola, para a criança e para seus pais. Todo dia 
é um dia novo na inclusão (FACION, 2008, p. 203).

Adotar uma filosofia inclusiva consiste em entender para si e para os outros os direitos 
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democráticos e igualitários da inclusão.

A inclusão não tem um fim, pois ela representa, em sua essência, mais um processo do 
que um destino. A inclusão representa, de fato, uma mudança conceitual e nos valores culturais 
para as escolas e para a sociedade como um todo.

E que a escola seja realmente um lugar onde não são observadas diferenças, tais como, 
cor, credo, raça, potencialidades, limites, etc., é preciso que realmente a escola seja um local de 
aprendizagem da cidadania.
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